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AGRAVO DE 
REVISTA. 
LIBERDADE 

INSTRUMENTO. RECURSO 
OFENSA AO 

SINDICAL 
PRINCÍPIO 

REGISTRO 

DE 
DA 
DE 

SINDICATO - ÓRGÃO COMPETENTE. Nega-se 
provimento a agravo de instrumento que 
visa liberar recurso despido dos 
pressupostos de cabimento. Agravo 
desprovido . 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n º TST-AIRR-2907-95. 2010.5.10. 0000, 

em que é Agravante SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DAS 

AGÊNCIAS REGULADORAS FEDERAIS - ANER SINDICAL e são Jl.gravados SINDICATO 

NACIONAL DOS SERVIDORES DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO - SINAGÊNCIAS 

e ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES EFETIVOS DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 

FEDERAIS - ANER. 

Agrava do r. despacho de pags. 164/165, seq. 1, 

originário do Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região, que denegou 

seguimento ao recurso de revista interposto, sustentando, em suas razões 

de agravo de págs. 4/10, seq. 1, que o seu recurso merecia seguimento 

em relação ao seguinte tema: "Ofensa ao principio da liberdade sindical 

- registro de sindicato - órgão compete:1te", por violação dos arts. 8°, 

caput, I e II, da Constituição Federal e 41, 44 e 45 do Código Civil. 

Instrumento às págs. 11/166, seq. 1. Contraminuta apresentada às pàgs. 

196/222, seq. 1. Dispensado o parecer da d. Procuradoria-Geral, nos 

termos do artigo 83, §2°, II, do RITST. 

É o relatório. 

VOTO 

CONHECIMENTO 

O agravado, SINAGÊNCIAS, invoca o não conhecimento do 

presente apelo, com base na Súmula/TST nº 4~:C, ao argumento de que o mesmo 

"'irmado pçr <,>s:nrcit.•,ra oi91tal em -'-/~9/"01 oel• s s!..erra ?I, ... ｾ＠ rei,'> ia ,Tu:-it 1,;, e! .,.r,,\~?, ,-,,, ,-.,nJJr.i\€' MP 
:::.200~2/2út.ll, que in:a;titt:.ill n. Ird::td-Es;r:11:.1a.--1 tlt ':hdVL3 t.'\li:'li,·.l~ B1.c1.s:..1,~i1--1. 
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encontra-se desfundamentado, posto que o agravante não atacou os 

fundamentos do despacho denegatório. 

Todavia, na pág. 4, seq. 1, o ANER SINDICAL afirma que 

o "trancamento do recurso de revista acarreto,; violação frontal ao artigo 

896, CLT" e que o "despacho afastou as violações apontadas, bem como 

entendeu que os argumentos trazidos a cotejo não servem ao fim colimado, 

o que, data vênia, não pode prosperar". Adernais, nas razões de agravo, 

ele discorre sobre os motivos pelos quais entende que o despacho 

denegatório merece reforma. 

Assim, conheço do agravo de instrumento, posto que 

presentes os pressupostos de admissibilidade. 

FUNDAMENTOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

O agravante rei tera os fundamentos do recurso de 

revista e alega que o trancamento do recurso de revista deu-se com a 

análise do "mérito da questão, o que deve ser feito apenas pelo órgão 

julgador de instãncia superior" (pág. 4, seq. 1). 

DECISÃO 

Primeiramente, ha de se afastar a alegação de que houve 

usurpação de competência. É que o juízo dee admissibilidade a quo, embora 

precário, tem por competência funcional o exame dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso de revista, extrinsecos e intrínsecos, como 

ocorreu no presente caso. 

No mais, mantenho o despacho que denegou seguimento 

ao recurso de revista pelos seus próprios fundamentos: 
.. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 
Tempestivo o recurso (decisão. publicada em 23/03/2010- O. 
'834V; recurso apresentado cm 05/04/2010 - fl. 836). 
Regular a representação processual (fl(s). 459. 726/727). 
Satisfeito o preparo (fl(s). 751 e 845 e, 844 ). 
PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 
REGISTRO SINDICAL 
Alegação( ões ): 
- violação do(s) art(s). 8º, I e 11, da CF; r 
- ofensa ao(s) art(s). 41, 44 e 45 do CCB; 
A 3' Turma. por meio do· acórdão a lls. 816/825. negou provimento ao 

recurso do sindicato demandado, nos termos da ementa a seguir destacada: , 
Firm:ldO por ass1r,aLJra aig1tal em 1JJ-q;-,_.,lc r,elo s1s~ei:r,~ Ass reJJs JJ. :1,sli • .J .JO 'T1c:1b.:,ll1c, ..:"nnforme- MF 

2.200-:::1:::001, que instituiu a lnfrd-Estr•1-•u;, de ,-hd7t>.-l t•.11:-li .as En.c1..~i::.., il.1. 
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'REGISTRO SINDICAL. UNICIDADE. 
OBSERVÂNCIA. O inciso II do art. 8º da Co11stituiç1io 
Federal vedt1 expre.~.mme11te 'a criação de mais de uma 
organização sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profi.\·sional uu econl'nnica, na ntesma base 
territorial'. É a de11omi11ada unicidade sindical. /11 casu, 
inexiste ofensa à regrn da unicidade .,-indicai. Recurso 
ordinário conhecido e desprovido. '(fls. 816). 

O recorrente, a fls. 836 e seguintes. alega. cm síntese. que é livre a 
associação sindical. não podendo. pois. prevalecer a decisão da Turma. na 
medida cm que atendidos os ditames legais relativos à criação do sindicato. 

Pois bem. 
A delimitação do julgado revela que quem eletivamente atende ao 

requisito imposto pela Constituição e pela Lei é o Sindicato-autor. que detém 
registro sindical no MTE e, por isso, legitimidade de representação da 
categoria. Ressaltou-se. nesse sentido. a ausência Je registro da J\NER 
Sindical no MTE, destacando-se que o pedido de registro não possuía o 
condão de conferir legitimidade para que tal entidade representasse a 
categoria. Pontuou. de tal modo. a Turma que a liberdade sindical se referia à 
possibilidade de o empregado filiar-se. ou não. ao sindicato que representa a 
sua categoria e. considerando a unicidade sindical. esclarece que não possuía 
o empregado autonomia para decidir a que sindicato se filiar, sendo que 
eventuais conflitos de interesse deveriam ser resolvidos no âmbito sindical, 
em assembléia. podendo ocasionar. inclusive, desmembramentos. 

Observa-se. pois. que a Turma defendeu a atuação governamental 
estritamente nos limites constitucionais impostos pelos artigos 8°, 1 e II, que 
vedam a interferência do Estado na fundação da entidade e institui o 
princípio da unicidade sindical. 

Portanto. não se viabiliza o recurso de revista. porquanto respeitado os 
princípios da unicidade sindical e da não-interl"erência estatal na fundação de 
entidade sindical. 

Já os artigos do CCB invocados apenas consagram a existência legal 
das pessoas jurídicas de direito privado a partir da inscrição do ato 
constitutivo no respectivo registro. precedida. quando necessário. de 
autorização ou aprovação do Poder Executivo. o que não se configurou 
quanto ao recorrente. conforme delimitação do acórdão. 

CONCLUSÃO 
Ante o exposto, DENEGO seguimento ao recurso de revista:· (págs. 

164/165, seq. 1) 

consignado o 

Acrescento, ainda, que o Tribunal Regional deixou 

seguinte, acerca do tema: 
'"Na inicial, o sindicato-autor. SINAGÊNCIAS. narrou que os dois réus 

vinham atuando como se representassem regularmente a categoria, inclusive 
impedindo e atrapalhando a atuação daquele. Informou que obteve registro 
sindical no MTE. cm 12/5/2008. e que. desde então. vem representando 

Firmado po.r ass1natula d,g.,_tal em 30/íl:'/~)11 pc>lJ sislema Ass1ne,Jus ('l J.t9lLça d0 1'r~!,a1 h0, r,r1forT".:- MP 
~.200-2/200:, que institu:_u a ::r:.fra-E'>trurura dt Chave-9 fi':J:,:..1r•-:l.,-; Brds.l.h.ir<'L 
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regularmente todos os servidores federais lotados nas agências reguladoras. 
Afirmou que. em 23/8/2007. a ASSOCIAÇÃO ANER realizou Assembléia 
Geral em Brasília/DF. sem a devida convocação em todo o território 
Nacional. decidindo pela criação e fundação de um Sindicato de âmbito 
nacional com a mesma base territorial do SINAGENClAS. com o intuito de 
defender e representar apenas os ocupantes dos cargos de Especialista e 
Técnico em Regulação. Analista e Técnico Administrativo. cargos esses que 
compõem a categoria dos servidores das Agências Nacionais de Regulação e 
que já estavam compreendidos na representatividade do Sindicato-autor, 
SJNAGÊNCIAS . 

O primeiro demandado. ANER SINDICAL. cm contestação. afirmou 
que o sindicato-autor (SINAGÊNCIAS) representava apenas os servidores 
públicos federais de um quadro em extinção. não concursados. distribuídos 
de outros órgãos que vieram compor inicialmente o quadro de pessoal das 
várias agências reguladoras. 

A segunda demandada (ASSOC!AÇ ÃO ANER) defendeu-se 
argumentando a liberdade de associação e que atuaria juntamente com o 
segundo demandado (ANER SINDICAL), de forma a defender os interesses 
de seus associados. 

Ao entregar a prestação jurisdicional. o MM. Juízo de origem deferiu 
os pedidos formulados pelo sindicato-autor ao seguinte fundamento: 

'l:Jetivamenle regem m relaçaes sindicais fanfo o 
principio da liberdade sindical quan/o o do unicidade sindical, 
ambos balizados pela legislaçào cele1isla.estahelccidos 110s ar/s. 
5 11 e seguinrcs. 

Os empre;;advs que representam em co1?junto uma 
categoria podem pleitear livremente a representaNvidade 
sindical. desde que observem a lei. cJJmpram os requisitos legais 
e ohlenhmn o regislro no CNES,'vfTT: (ar/. 558 da CLT). cama 
/imilaçclo de inexistência. 110 mesma hase territorial, de oulra 

entidade sindical que já os repre.wnre. 
1Vu caso de divergência.\ que possam .\·urxir nu seio da 

catexuria. essas derem ser dirimidas no âmbito da entidade 
sindical que efelimmenle as rcpresen/a, 110 caso, o Sindicato 
aulor (SINAGF.NCIAS). pessoa jurídica que detém o regis/ro 
sindical. 

As divergências de atuoçüo quanto às situ"çaes dislinlas 
existentes entre os sen·hlores· da mesma categoria. a exemplo da 
ventilada nesses autos - considerados a<1ue/es que 1·ieram 
distribuídos ou cedidos e os st1n·idores concw·sados, dada a 
distinção na composic;üo de sua rcmuncraçào - derem ser 
discutidas dentro do âmhilo sindical, exatamenl<! 110 Sindica/o 
que de!enlw legilimidwle para represenlar a caleJ.:oria que, nos 
termo.\ da lei, perrence ao Sindicato autor. 

Registro, ainda, a importância da uniüu da cate:,{oria. em 
e.-.. .. pecial, para a consecl!çllo ele seus fins. c1uais sejam, a 

Firmado per vss.1.naluca d1g_1_ta' em 30'J9/?J'l ,=-<:é;;:; s stt:"ma h.ss1r,l:'.:-u~ "l<l r_,~i._;.., j~ 'T'rata1h~, , .. ~ri1"~1mi'- MP 
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represenlatiridade e defeso do.\' interesses. ainda que 
divergentes. pois não se pode perder de vis/a que o Sindicato 
autor representa ncio só servidores alivos com situações 
distintas, mas ixualmente inativos e pen.1;iv11islas. 

As dfrerxéncias da catexvriu derem. pois. serem dirimidas 
inlernamenle. com a desig11C1çc7o de Assemh/éias para lllnlo -
todas reali=t1das pelo Sindica/o autor que de1é111 legitimidade 
para a re1irese111açcio. F.l"ellfual .falu, de /egilimidade pode a/é 
emergir nus Assembléias, u que. por certo. dará ensejo a 
desmembramentos nec:es.wírio.\;, se. e somente se. ao final, o 
Sindicato representante 11<!0 conseguir abarcar todos os anseios 
de seus representados. 

Necessária se.fé,:. contudo. a parlicipaçc7o ,w 1·i<la sindical 
de cada servidor filiado, em l'erdadeiro exerc1cw da 
democraâa, dadu 1·ivermos em um E\·tado bemocrútico de 
Direito. onde o exercício da cid{l(/ania de,·e ser estimulado e 
exercitado dia-a-dia. Co11.1iderada1· todas as alegações acima. 
defiro lodos os piei/os.formulados, inclusive al/ueles elaborados 
em sede 1111/ecipaçüo de 1,11ela. · (àsfls. ~oí/-:08). 

Em suas razões recursais. o primeiro demandado. Sindicato Nacional 
dos Servidores Efetivos das Agências Reguladoras Federais - ANER 
Sindical -, reitera que o recorrido representa apenas os agentes públicos 
federais de um quadro em extinção. quais sejam. os cedidos ou distribuídos 
para as agências reguladoras antes da realização de concurso público 
específico para o quadro de pessoal das agências reguladoras. Afirma estar 
cm vigor a Lei nº 10.871/2004. que dispõe sobre a criação de carreiras e a 
organização de cargos efetivos das agências reguladoras. Faz distinção entre 
os empregados que estão à disposição das agências reguladoras (mesmo que 
concursados) e aqueles que pertencem ao quadro eletivo dessas agências. 
Aduz ser possível ocorrer conflito de interesses. sendo u111ca a 
representatividade. Sustenta ter ocorrido mácula ao princípio da liberdade 
sindical. Ressalta que o Sindicato-recorrente já requereu o registro sindical 
no Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. Entende que o recorrido 
'pretende obstruir o direi/o conslilllcional de livre os.1·ociaçc7o, pois prelende 
com isso proihir uma melhor represenlllçào. mas específica e sem conflilos: 
de .forma de111ocrá1ica e parlicipalim para a(jt1eles lflle compDem o lfUOdm 
efetivo das agências reguladoras.· (à fl. 744). Colacionou aresto do excelso 
STF que entende amparar sua pretensão. 

Visto isso. entendo que a r. sentença não merece reparos. porquanto 
escorreita. Observo que a sentença guerreada examinou a questão cotejando 
todos os pontos de complexidade, esquadrinhando as provas em 
conformidade com os fatos articulados, de forma direta e precisa, para 
externar fundamentos compatíveis com a melhor exegese a ser auferida à 
norma juridical aplicável. 

Anteriormente à vigcnci'a da Constituição Federal de 1988. todo o 
sistema de enquadramento sindical brasileiro era baseado em 

Firmado por assinalora dJgital em 3U/09/:.!~11 pele sisl<"m<l P.ss1n.,.~~us 'ld J..ist v~a de 1'ratalh,:, çcnfcrmt? MP 
::.200-2/200::.., que instituiu a .:.r.fr~1-Esrrutn:tú ck Cld.~lt"i t'nl.,::..i::•--is ErA..c..:.lc.:.rn. 
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reconhecimento estatal. que. por meio de Portarias do Ministério do 
Trabalho, estabelecia os limites de representação dos sindicatos. emitindo. 
em quadro exaustivo anexado ao artigo 577 Consolidado. a relação das 
categorias econômicas e profissionais (entre elas as diferenciadas e de 
profissões liberais), seguindo a regra comum do enquadramento com base na 
atividade preponderante do empregador (CLT. art. 581. ｾ＠ 2º), dentro dos 
princípios de unicidade e homogeneidade sindicais. com exceção da 
categoria profissional diferenciada. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 traz a proibição de 
interferência estatal na organização sindical. consagrando. cm seu ai1. 8º, I, a 
autonomia dos trabalhadores na formação Jo sindicato e no estabelecimento 
de suas bases e alcances. Preserva, no entanto, o conceito de categoria e o 
princípio da unicidade sindical. 

O entendimento de que o processamento do registro sindical é 
atribuição do Ministério do Trabalho e Emprego restou pacificado com a 
publicação da Súmula nº 677 do excelso STF: 

"Até que lei renha a dispor a re.,1Jeilo. incumbe ao 
ministério do rraholho proceder ao registro das e111idade.1· 
sindicais e ~e/ar pela ohserrâncio do princípio da unicidade.· 

Não há de se falar. portanto. em limitação à eletividade das normas 
constitucionais. Inexiste mácula aos at1s. 37. ｾ＠ 3º, da CF/88, e 25 do ADCT. 

Quanto à premissa de existência de macula ao princípio da unicidade 
sindical, também não assiste guarida ao recorrente. 

A Constituição Federal. ao declarar a liberdade de associação sindical. 
vedou ao poder público a interferência e a inter\ençào na organização 
sindical. e esclareceu que a lei não pode exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato. ressalvado o registro no órgão competente. o qual. 
todavia. não foi explicitado (m1. 8°. 1. da Constituição Federal). 

O inciso II do art. 8° da Constituição Federal veda expressamente ·a 
criação de mais de uma organização sindical. em qualquer grau. 
representativa de categoria profissional ou econômica. na mesma base 
territorial'. 

Trata-se do princ1p10 da unicidade sindical. cuja obediência pelas 
entidades sindicais é al'erida por meio do registro sindical. que nada mais é 
do que'( ... ) o ato de concessão. pelo Poder Público. da personalidade jurídica 
syndical para as entidades que cumprem as formalidades exigidas pela lei, 
tornando pública a sua existência e habilitando-as para a prática de atos 
sindicais. tais como a representação da categoria e a negociação coletiva 1 

(informação constante no endereço eletrônico do Ministério do Trabalho e 
Emprego h11p://www.m1e.gov.br/ParccinisSimlicatns/Rclacocs'frahalho/Rcg 
istroSindical, acessado em 29/6/06). 

É cedido que o Ministério do Trabalho e Emprego é a entidade que se 
encontra melhor aparelhada para a garantia da efetividade do princípio da 
unicidade sindical. reunindo melhores condições para exercer a fiscalização 
sobre a integridade desse postulado fundamental da organização sindical. 

Firmado por assinatura digital em JJ/,:'J/~,,11 pelr s1slema hsé'tne::,':l ja .,.i.1sti;3 :t= .,.r,1t:all,,, -·nt rm<:! MP 
2.2JG-2/2001, que instituiu a lnfrc1-J!-;t:r: 11·1nrl. tiv ~ha;,;cs 1'úL,1i, .;_:, l3!.iSl.h.ir1, 
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Nesse sentido, transcrevo parte do voto do Exmo. Min. Sepúlveda 
Pertence, do excelso STF, Relator do Mandado de Injunção nº 144/SP: 

'( .. .) 
Liberdade e unicidade .\i11clical e competênâa para o 

registro de entidodes sindicais (CF ar/. 8º. 1 e /1): recepçào em 
termos, da cumpeténcia do iHi11istério do frahalho, sem prejuízo 
da possihilidade de a lei rir a criar regime diverso. 

( .. ) 
VOTO 
(. .. ) 
Proibida a criaçao. o registro - dado que. atributivo de 

personalidade jurídica é ato culminante do processo de 
constituição da entidade -. há de ser, por imperativo /ágico, o 
111omento adequado à rerificaçao desse pressuposto negativo da 
aquisição mesma da personalid(/(le jurídica da entidade 
si11dical. Essa fimçào de garanlia do u11icidade sindico/ que, a 
meu ver, inere à competência para o registro da constituiçâo das 
entidades sindicais. é que induz a sediar essa úllima. si et in 
quan/11111, 110 Minisrério do Traholho e não. no registro Civil 
comum. 

É patente. com efeito, que a inc11111hé11cia de garante do 
unicidode sindical supera. pr1í1irn ejuridicamente, os forças do 
<!ficio do registro ch·il de pessoas j11rídicas: se a lei furura 
decidir cometer-lhe a wre(a, a f)m de exorci~or a lemhrança dos 
tempos de manipulaçào do 111m·ime11fo sindirnl pelo Ministério 
do Trabalho. nào hastarâ tran.\fÍ!rir-lhe nominalme/1/e a 
competência, mas será necessário dutâ-fo. 11(/0 apenas de 
insrrumental de informaçDes sohre o quadro sindical 
preexisfenle, mas também de poderes para solver. em sede 
administrai ira, dos quais, hoje. nüo o municia a l.ei de Rcgislro 
Públicos. 

Daí se extrai a meu 1·er a opçüo. nus quadros da urdem 
pré-constitucionol, pelo recepçüo, soh a Consrituiçüo norn, do 
competéncia legal do lvfinistério do Tmlwlho para o regi.1·1ro de 
entidades sindicais. 

Detentor do cadasfro geral das orgcmi=oçôes sindicais jâ 
constituídas, o A1i11i.1tério du 7i·oholho dispt}e. assim. do 
ins1r11menlal ele injVrmaçiJes impre.,cinc/fre/ au registru. c1ue 
pressupõe, como visto, o salvaguarda, do princípio da 
unicidade. · (STF. Trihuna/ Pleno .. \!! nº I ././,SP, Rei. Min. 
Sepúlveda Pertence, puhl. no D.! de 28, 5 /993). · 

No presente caso, quem efetivamente atende ao requisite imposto pela 
Constituição e pela Lei é o Sindicato autor. que detém registro sindical no 
MTE e. por isso. legitimidade c;le representação da categoria. 

Assim como tratado cm sede de contestação pelo primeiro reclamado, 
as razões recursais fazem ressoar a ausência de registro da J\NER Sindical no 

Firmado po.r assinatura d qita, em 30'09/..,U]l pele siste'llr1 As.,t1e"'u ja 1,'3'.:. 0 ;~1 dC' Tral:.i 1 t., ::,•rfr,.i:me MP 
2.200-2/2001, que instituin 3. lr.fr"l-é:'3::rut111.a dt' .:l.a7C.'1 l-'úLli,~c1~ Br,ts1::.t 11.-.. 
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MTE. sendo evidente que o pedido de registro não possui o condão de 
conferir legitimidade para que tal entidade represente a categoria. 

Tal como bem assentado na r. sentença. entendo que os eventuais 
conflitos de interesses narrados pelo recorrente devem ser resolvidos dentro 
do âmbito sindical. de forma democrática. cm assembléia. podendo 
ocasionar. até mesmo. desmembramentos. Portanto. não há de se falar em 
violação aos dispositivos da Lei nº 10.871 /04. 

Além disso. esclareço ao recorrente que a liberdade sindical se refere à 
possibilidade de o empregado filiar-se ou não ao sindicato que representa a 
sua categoria. Por outro lado, considerando a unicidade sindical. não possui o 
empregado autonomia para decidir a que sindicato filiar-se. Dessa forma, a 
prova documental produzida pela primeira reclamada (lista de presença em 
assembléia e registros de liliação de empregados) não socorre a sua 
pretensão. 

Inexiste mácula aos arts. 37.11. da CF/88. 26. § !", 1.11. Ili e IV. e§§ 
2°. 3° e 4°. 27. caput e §§ 1 ° e 2°, da Lei nº 10.871/04. nem sequer aos 
princípios da unicidade sindical e da liberdade sindical. 

Por fim, para efeito de prequestionamento. registro que os 
fundamentos que sustenlam a conclusão alcançada na presente decisão 
colegiada afastam as teses apresentadas tanto na contestação quanto nas 
razões recursais (cm se tratando da ampla dcvolutibilidade da matéria - art. 
515. § 1°, e/e o art. 516, cuput, do CPC. e 0.1 nº 340 da SDl-1/TST). Desse 
modo, tenho por prequestionadas todas as teses e todos os dispositivos 
constitucionais e infraconstitucionais apresentados pelo sindicato-recorrente 
quanto ao tema. e eventualmente não citados na presente decisão. cumprindo 
reiterar a incxistcncia de contradição com os precedentes co!acionados. o que 
encerra a prestação jurisdicional desta cgr. Turma. no aspecto."' (págs . 
133/140, scq. 1 )" 

Destarte, extrai-se do decisum proferido pelo 

Colegiado que o sindicato-autor (SINAGtNCIAS) é a "pessoa jurídica que 

detém o registro sindical" e que, portanto, "representa não só servidores 

ativos com situações distinr.as, mas igualmente inativos e pensionistas" 

das Agências Reguladoras Federais. 

Sendo assim, afigura-se inócua toda a discussão 

veiculada nas razões de revista, no sentido de que "o órgão competente 

para registrar um sindicato, previsto no inciso I' do art. 8º, da 

Constituição Federal, é o Cartório de Registro de Pessoas Juridicas" 

(pág. 158, seq. 1). Isso porque, como bem informou o Tribunal Regional, 

o Supremo Tribunal Federal, no Mandado de Injunção nº 144/SP, já afirmou 

que o registro da constituição de sindicatos é competência do Ministério 

do Trabalho, e não do Registro Civil comum. 

Firmado por ass~natura djqita: em 2J/;19/";ú'l pe'o sist'='F,a A':ls. .-,c",iJs d1 ~L.sti; ... j,:, ~,ab.1lhc, ccnform'=' MP 
:::.200-2/2001, que insti'tuin a Iufra.-E_;t:rutui.a de Cna;:es P·.ibli• êJ.<; Era,,;ilri1.--1.. 
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Em que pesem as conhecidas críticas quanto ao sistema 

sindical pátrio, fato é q~e, em nosso ordenamento jurídico, a liberdade 

sindical não implica a dispensa do devido registro do sindicato no órgão 

competente, como se depreende da leitura dos arts. 8 º, I, da Constituição 

Federal e 558, caput e§ 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, in 

verbis: 
··Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o 

seguinte: 
1 - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 

sindicato, ressalvado o ree:istro no Ór>?ão competente. vedadas ao Poder 
Público a interferência e a intervenção na organização sindical:·· (grifei) 

'·Art. 558 - São obrigadas ao registro todas as associações profissionais 
constituídas por atividades ou profissões idênticas. similares ou conexas. de 
acordo com o art. 511 e na conformidade do Quadro de Atividades e 
Profissões a que alude o Capítulo li deste Título. As associações 
profissionais registradas nos termos deste artigo poderão representar. perante 
as autoridades administrativas e judiciárias. os interesses individuais dos 
associados relativos à sua atividade ou profissão. sendo-lhes também 
extensivas as prerrogativas contida.s na alínea "d" e no parágrafo único do art. 
513. 

§ 1 º O registro a que se refere o presente artigo competirá às 
Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho e Previdência Social ou às 
rcpaitições autorizadas cm virtude da lei."" 

Dessa forma, não há que se falar em ofensa aos arts. 

8°, II, da Carta Magna e 41, 44, e 45 do Código Cívil, pois a decisão 

objurgada está em plena consor.ância com os dispositivos acima transcritos 

- e a mera aplicação de lei ou de Texto Consti 1:ucíona 1 não implica ofensa 

a dispositivo legal ou à Carta Magna. 

Ademais, insta salientar que se extrai, da própria 

Constituição Federal, que não há contradição entre a exigência do 

registro do sindicato e o princípio da liberdade sindical, pelo que a 

decisão Colegiada, assentada no art. 8°, I, da Carta Magna, não poderia 

ofender tal princípio constitucional. Também é importante salientar que 

o acórdão encontra-se fundamentado na Súmula 677 do Supremo Tribunal 

Federal, mencionada acima. 

De outro giro, cabe observar, quanto á alegação de que 

a "entidade sindical deve representar a categoria de forma escorreita 

e sem qualquer indício de conflito de in_teresses" (pág. 158), que a Eg. 

Corte de origem afirmou expressamente que ''os eveni:uais conflitos de 

Firmado por ass1n.:,Lura d1gilal em 'J/Ll~/2G1.1 re::: sis•,--m.1 :~ss1ne11-, Ja JuqL_._:;:a. i+ íc.:it,11,::, :::onform~ MP 
~.200-2/2001, que instituiu d Infra.-E<st"l.:l~'J.Vl de ":ba.Vf$ Publh"<"J.S B.t'l.~1.!•il.-1. 
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interesses narrados pelo recorrente devem ser resolvidos dentro do âmbito 

sindical, de forma democrática, em assemblé~a, pode~do ocasionar, até 

mesmo, desmembramentos". 

Por fim, é de se notar que decisão diversa da que chegou 

o Colegiado implicaria o revolvimento de fatos e provas, o que é defeso 

nesta esfera recursal, por óbice ia Súmula/TST nº 126. 

Do exposto, conheço do agravo de instrumento para 

negar-lhe provimento. 

ISTO POSTO 

ACORDAM os Minis'.:ros da Segunda Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, cor,hecer do agravo de instrumento 

para negar-lhe provimento. 

Brasilia, 28 de setembro de 2011. 

Firmado f')l. <1ssin-:1.!._ura Jiqitd::. ,MP .: . '.,:1 11 -~, ::• IJl 

RENATO DE LACERDA PAIVA 
Ministro Relator 

Firmado por assinatura digital em JC/L~1-01· relo s::_stem; As.31n..-J1.~ ja Just 1cc1 d(. '"'rnr~~1 1,c.., ,-.nf,..,1m"' MP 
2.ZC0-'.:/2001, que insti-ruiu a lnfra-.t::"St"rutur<1 de .:hêtves rúLli,•as b1.,<:: .. lcira. 
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CERTIDÃO 

Certifico que até o dia 24/10/201 1 não houve interposição de recurso contra a 
decisão proferida nestes autos. 

Brasília, 28 de outubro de :'.0.1 1. 

Fim1ado por A%inat11ra Eletrôni(:a 

ADRIANA MARIA TEODORO NU!'iES 

TÉCNICO JUDICIÁRIO 

Firmado por assinatura eletrônica em ~8/10/2011 pelo(a) TLCNlCO JUDICIÁRIO. ADRIANA MARIA TEODORO 
NUNES por meio do Sistema de Informações Judiciárias. nos termos da Lei nº 1 1 .419/2006. 

c!ÇD.Jl.-..3.tJ~ 
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REGIAO 

6ª VARA DO TRABALHO DE·BRASÍLIA/DF 
SEPN QD513 BLO<:;O B LOTE 02/03 SALAS 108/113-BRASÍLINDF 

PROCESSO Nº.0077000-45.2009.5.10.0006 

RECLAMANl;E: Sindicato Nacional dos Serv_idores CPF: 07~-292.167/0001-12. 
das Agências Nacionais, d!! 
Regulação - SINAGÊNCIAS 

RECLAMADO: Sinaicato Nacional dos Servidores CPF/CNPJ:09.051:787/Ó001_-95 
Efetivos.das Agências Regulà(loras 
Federais -ANER ·SINDICAL . 

1 CERTIDÃO E ATO ORDINATÓRIO. 

Certifico que o AI-RR digitalizado _noticiado à fl. 896 foi conhecido e teve 
provimento. negado pela 2ª Turma do c. TST, afigurando-se o trânsito e·m julgado em 
24/1"ü/2011. , 

Certifico e dou fé, cbm amparo no art. 93, XIV, da, CF, § 4° do art. 162 do CPC e 
no àrt. 23 do Provimento Geral Consolidaçlo deste TRT, que, o presente:feito terá a 
seguinte movimentação: · · 

De ordem-do Exmo. Juií: do Trabalho, assinar a(o) partes o prazo comum de 10 · 
dias para vista e requerimento ,do que entenderem de direíto, notadamente quanto ao 
cumprimento da sentença de fls. 7011711 (Pprtaria 6.ªVT/Brasília, nº 1/2011, art. 5°, \(). 

, • Publique-se. , · 

TRT 1.1.165R 

Brasília, 11 de janeiro de 2012 / . · ' 

PAULO ROBERTO Tij6roNIO FERNANDES 
Analista Judiciário 
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